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PROJETO DE LEI

riza o Executivo a reconhecer oficialmente no
clpio de São Pau/o, a Língua Brasileira de

LIBRAS, como língua de instrução e meio
,omunicação objetiva e de uso corrente da
inidade surda, e dá outras providências

Art. 1°. — Fica o Executivo autorizado a reconhecer, oficialmente, no
Município de São Paulo, a Língua Brasileira de Sinais, LIBRAS, e
outros recursos de expressão a ela associados, como língua de
instrução e meio de comunicação objetiva e de uso corrente da
comunidade surda.

Parágrafo Único — Compreende-se a Língua Brasileira de Sinais
como língua de natureza visual-motora, com estrutura gramatical
própria, oriunda de comunidades de pessoas surdas do Brasil,
traduzindo-se como forma de expressão do surdo e a sua língua
natural.

Art. 2° — As repartições públicas municipais, voltadas para o
atendimento externo, deverão ter intérpretes da língua de sinais,
facultando-se ao Município treinar seus funcionários.
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Art. 3°— Fica determinada, no âmbito do Município, a obrigatoriedade
de intérprete da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS nos
estabelecimentos bancários, hospitalares, shoppings centers e
outros de grande afluência de público, visando o atendimento aos
surdos, facultando-se a estes estabelecimentos treinarem
funcionários para o cumprimento do disposto neste artigo.

Art. 40 - A capacitação dos profissionais e dos servidores municipais
para atendimento ao que dispõe esta Lei, será comprovada através
de Certificado de Curso de Formação em LIBRAS, expedido pela
Federação Nacional De Educação e Integração de Surdos —
FENEIS.

Art. 50 — Fica incluída na rede pública municipal de ensino e nas
instituições que atendem ao aluno surdo, a Língua Brasileira de
Sinais

Art. 6° — As despesas decorrentes da execução da presente Lei
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 7° — O Executivo regulamentará a presente Lei em 90 (noventa)
dias a contar da data de sua publicação.

Art. 8° — Está Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, de junho de 2001

CARLOS ALBERTJYÊZERRA JU IOR
VE EADO

CÓD. 0561
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JUSTIFICATIVA

Não é de hoje que os surdos encontram inúmeras dificuldades, no seu dia a dia, em
especial quando necessitam relacionar-se com estabelecimentos em geral e órgãos
públicos.

As pessoas com as quais acabam por manter esse contato não conseguem
compreendê-los, levando-os a uma verdadeira reclusão social, onde preferem excluir-
se de situações por vezes desagradáveis quando não conseguem se fazer entender.

Nesse contexto, esse Projeto de Lei busca apresentar uma proposta para que se
oficialize, em nosso Município, a Língua Brasileira de Sinais — LIBRAS, autorizando.e
motivando o Executivo nesse sentido.

A presente proposição, também cria condições que facilitem o acesso dos surdos ao
comércio, aos órgãos públicos municipais e demais estabelecimentos, através da
presença de um intérprete da língua de sinais nesses locais. E isso se justifica por ser
essa a forma de comunicação mais difundida entre os surdos em nosso país, sendo
que a LIBRAS já foi oficializada em diversos Estados e cidades, entre elas Rio de
Janeiro e os Estados de Rio Grande do Sul e Minas Gerais.

Na elaboração deste Projeto, contei com a valiosa colaboração do Conselho Regional
de Fonoaudiologia, Sindicato dos Fonoaudiólogos e profissionais da DERDIC-
PUC/SP, destacando-se neste trabalho de suporte e pesquisa a FENEIS -
Federação Nacional De Educação e Integração de Surdos, de quem recebi
inestimável subsídio e informações. A FENEIS é filiada à Federação Mundial de
Surdos, sendo instituição credenciada para ministração de cursos de formação em
LIBRAS.

Nossa cidade possui cerca de 150.000 surdos (Fonte: ONU/IBGE), e entendo que por
meio das medidas ora propostas, além dos benefícios pertinentes, proporcionará a
geração de empregos e a ampliação da participação dos surdos no mercado de
trabalho e na economia da cidade.

A questão da educação também é contemplada, no sentido de ampliar o acesso dos
surdos, mediante a inclusão da LIBRAS no sistema educacional do Município.

Enfim, entendo que minha proposição reverterá em enormes benefícios para os
surdos de nossa cidade, traduzindo-se em importante avanço para suas vidas, na
medida em que coloca tal grupo em condições de exercer seus direitos e sua
cidadania, motivo pelo qual solicito a aprovação de meus Nobres Pares para este
Projeto de tão grande relevância.

CARLOS ALBERTO BEZERRA JUNIOR
VEREADOR

CÔO. 0561
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LEI N° 3.429,
23 de março de 7000

AUTORIZA O EXECUTIVO A RECONHECER OFICIALMENTE NO
MUNICÍPIO, COMO MEIO DE COMUNICAÇÃO OBJETIVA E DE
USO CORRENTE, A • LINGUAGEM GESTUAL, CODIFICADA NA
1 ÍNGUA BRASIL FIRA DE SINAIS/LIBRAS,

A CÂMARA MUNICIPAL ou JAÚ ui...:*ovou, e co ADILSON MORANDI.
no guslidade df; Pre5idi:1;le da Eiliiidade, promulgo, nos termos do Migo
43, letra 1:9" dd 1 ei Orgânica do Munieipio de Jaú, de 03 de ablil de 1920,

seilt:inte

Artigo 1° - rica o Executivo autorizado a reconhecer, oficialmente,
no Município. a linguagem gel-:ituai codificada em Lingua Brasileira de Sinais/Libras e outros
recursos de expressão a ela associados, como meio de comunicação objetiva e corrente.

Parágrafo Único — Compreende-se como Lingua Brasileira de
Sina i s um Ine : 0 de comunicação de natureza visual-motora. com estrutura gramatical própria.
oriunda de comunidades de pessoas surdas do Brasil, traduzindo-se como forma de expressão

do surdo e a sua lingua" natural.
Artigo 2° - O Município treinará pessoas do seu quadro de

servidores através da Secretaria da Educação, para prover as repartições públicas voltadas
paia o atendimento externo de profissionais que possam servir de intérprete de língua e sinais

' Artigo 3° - Fica determinada a obrigatoriedade de intérprete de
sinais nos estabelecimentos bancários, hospitalares e outros de grande afluência de público.
pára éltendIrnerto aos surdos

Artigo 4" - As despesas decorrentes da execução da presente Lei
cor rerão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 5 - Esta Lei entrará em vigor a partir da data Lie sua

publicação, rCVOgaCiaS s diSp0SiçõeS em contrário.

/-	 j.

ALZIRA-F ATIMA VOLTOLIM,
1' Secretária.

peu,.:trado	 t--.;ocry : I èiiia de C..iNiiiara
t.tun:cipal de Jau, rm dé:Ita supra.

1	 t	 I-• .
t.	 .......ii ..:	 •tr ,:, .,,	 .	 .:.• ". á r • .....:,	 , -	 ' k• ':.:• 't	 I

ODETE ROSA ESCANUÉLA (E5ES,
Diretora Legiulativa da Câmara Allimieipal do Jau.
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AUX) ANIIIIEN1E

Conselho regula recursos do FMDA
,ve,4 orffrS"M",$) a • rroorx.sx 'lln: ,, • I	  11";1

SECRETARIA414.1011CIPA1 , •
,k...".w • ,	 • i',. .‘ , --- -

bÊt • tdõ' "fiVÊtí
• .	 ..	 ..

i.Ei N" 8.122 DE 29 DE N1V18111110 10: 218o81

Ar lese rata ris eigsafo iglu fa I. 30 ela Lei si"
8.007/00. que e onsaliela ti., ttttt 11413 	  pai.0 1ChIlkeIN
1.1 re .100 Mel leldOl'a de defieiént ia e dei atara,
/ iiJi idéset ia,.

r..0 Povo (In Município de lido Iloriroe. por
seus ierreseenames. (tecem e en sano:	  a	 .  •	 Lei

Au l 1" • O ai 1. 311 da Lei ii" 8.007. de 19 de
mano de 2000. fica acrescido do seguinte parágrafo único:

- Paragrall ,	tintes	•	 O	 Executivo
\ pio% iolenceara pala nue a Linguagem Ilaasileira de Sinais •

1.110. sela reconhecida C0010 Intplagent ciliciai MI

M im	 (N121.

poo)dtcaçáo

Ilcto lha nome. 29 de nosembito de 2000

Caio, dr COM e.

Por reboo de Mn Horizonte

o:r . Ler .." /.:"(,;/00. e:e tt tt 11,1 ela
• ' letradas Reli Resende)

N- 8.123 DE 29 DE NOV1'.8111110 DE 20110

Ni o ttttt nr	 Geminas ir Ruiu jewee
I I MU 131 ei	 Are''. PIO A01110 Fiei, jet Meo emes Li,! 	

II l'.00 cli,NIoniefoin de Delo	 t i ttt ale. por
seio tern:sem:mies. decida e eu sanciono a seguinie I.ei:

Art. I". fica denominada (imitias a Rua Joio
1 (miemo de Rego (cód. 312911. no Bairro 1 latiu MattilleS

Aut. 2". Esta 1.ci erma em vigor na dama de sua
piddicaçâo.

11clo Ihnizonte. 29 de novembro de 2(810

(Aio ele Cat110

• Prekltu de Delo lloriáralle

)(?ileimilio da ri Oh*? Si! Lei n" /.695/00. rfe atam ta ela
lei rodeie Asilei	 Seilles Ralham)

N" 8.124 DE 29 DE NOVENII1RO DE 20011

',morro N" 10.412
1)1 29 DE NOVEMI1R0 DE 2000

Revoga 0 De • 1 1 rio o" 9.472. ch•	 jurh,r (ho
199)( devido ir «idin idade da Manta CP 047.0.114.

0 ['releio(' cle Delo Ilorizonie, tio uso de Sllai

atribuições legais.
• considerando o mi. IR da 1.ei oi" 6.766. de 19

de dezembro de 1979. modilicada pela 1 cii MCI al II" 9.78.5.

de 29 de janeiro de 1999:
• considerando o mi. 20 ( 1,,Captiodc, Iii da 1.ej

II" 7 .16. de 27 de agosto de 109:
- considerando, as infoollneOeS et i llStailleS do

Processo lu" 01.018713/9R-8u:
DECRE.1

Ali I"- fica resognolo o Dectelo it" 9.672. de
31 de julho de 1998. que ploinme II aploStleilo dos lotes
(11 a 09 do (plarteirOo 67. de, Batem Jarolion
Atieéiica. conforme repreSeattaxlos lei plaina CP 0674131.E.
tendo ein vista a cuim:idade da mesma

Art. 2" • Revogadas as disposições em
eontnli ia. este 1/eetelo Culta em vigor na daia de sua
publicaçOo.

11c10 Horizonte. 29 de novembso de 2000

Célia de. C .a as,

l',.ele110 de Belo Ibirizonte
Riso Alar cai ele	 CdAuid Firir,uu Rabelo

Secretária ItIonleipal de Go% troo
Dal ia A 	 • Dual te

Seci etário 8 liuiultljiitl tk Allsidoules Ui banas

l'OR1ARIA N" 3.851
1/1 29 DE NOV16111120 lO 2000

(1 l'ICI .000 de Delo 1101i70111C. 110 IMO de suas
allibuições legais. e tendo em vista o ri ne prescreve co ali
105. 1 - .2"..3 .4 c 5" da Lei n' 7.031 de 12 de Janeiro
(le 1996.
12 ESOLVE:

Au. I" • Designar para exeicer a (orneio de
membros eletivos e suplenies. da fletira de Recursos
fiscais Sanitários de 2' Instáncia • 3' Cámara os
seguintes membros:

1 - hlembros Ef e ti vos 1 e presen ianies•

Prefeinna de Delo Horizonte:
a) Regina da Cunha Rocha:
10 reinando télix 4'otrea:
e! loâo 1.1alisia de Souza:
dl JoSé Aniénio Secuudino.

ro Dr. Geraldo Enteso° fischer. representando 0 Conselho
Regional de Odontologia de Minas Getais:
h i	 Andté LAID Fiorini hlaia. represetilando a Associaçào
Nacional dos farmacétiticos tdarisit ais. Seçâo, MI11;1,
Gerais:	 •
cl Dr. Moisés Catando Santiago. represemando o Conselho.
Regional de Nledielna n'cleriiiátia de Islinas Gerais.

Art. 2 . - fica designado hesidente da Junta
de ReellfS0 fiscais Sanitários de 2' Instáncia - 3' Camara.
José An(ônio Secundino.

Ali. •" - Esta Pontaria entra eni vima tia (laia
cle sua publicaçâo. revogadas as t119,050;1"Mrt tio ermo/Mio.

Deliu flori/otite. 2'/ de moio:unho, de 2000

Célt,1	 CCM

Prefelio de Dein 110117.0111C

COMUNICADO

A Secretátia hlunicipal de Governo con11111ica
(p ie O dia 8 de dezembro próximo. %est:1411a. é temido
eStabeleeit10 mui 1.ei hlimicipal 1.327. de 0801216"_
dedicado Os comemorações do dia de "Nossa Senhora da
Conceiçào-.

Iodo lha nome. 29 de nnietidn o de 200"

Alas vencer ele CdA, ¡a (ir 	  Rabeia
Secreiárla 81110M1u:ti de Gni ermo

DECRE'10 N" 111,413
DE 29 DE NOVEMBRO DE 2000

Ala e aos Os çasneseinu da l'erteiria er. ene
.lesi as de elivei3t/A ai .(..70.1. C1 e'ell S apicoara Na V., Oe.

'olor de RS 1.451.715AM). po p a 'flor io ore doicq
t ouso; ttttt	 nas vigentes tu 1 emir 	 	

O Prefeiio de flelo flotizolite, no uso da
atribuiçào que lhe confere o atiigo 108. inciso VII da Lel
Orgániea. e de acendo com a amorizglic, contida no alugo
6" da 1.ei Oteantentária n" 7.929. de 30 de dezembro de
1999, e. ninAla, as disposições do Decreto o" 10.13J. de 21
de janeito de 201(10.
1)ECRE'l A:

Art. 1" - Fica abalo ao Orçamento fiscal da
l't e feitio a, em favor de diversos f o rgilos. o Crédito
Suplelneillar no valor de RS I 417.327.00 tutu thilliao.
quailocentos e dezessete mil. trezentos e vinie e sele leais,.
para atende: às seguintes progianigões:

Ari. 2" - V.Sta Lel cima CIII vigor na dat de suaAri. 2" V.Sta Lel cima CIII vigor na dat de sua

Dá 11 11011O . 	 1;litlet ¡PO, 1fe-Oleia 1)01 tt tt

noa Mola G111111,11,10, 81 01'&1111111. 00 foi,,,, Jardim
Guanabara.

(11'0No (10 Município de Dela 1lotinnue.lier
seus repesem:tines. decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. I" • fica denominada ‘'alolesino Leoncio
Domingties a Rua 7.ilma Cotai:uai:1es Scorstilini ¡cód.
11 0521. lio Bairro Jardim Guanabara.

Ao. 2".	 enua em vigor na data de sua
m14 icaç Ao.

Belo	 29 de novenoluo de 218,()

Cé I dr• COMI,

freleiln de Iteln llorIzoode

fUi tttt t ia da	 ele I.ri ti" 1 .713.00. Se 	 la
Uri cada,. 1 	  Gualber ta rilha)

II • hlembros Suplemes representantes da
Ihefebora de Belo 1100/.011IC:

• leeza Confina Goleia de Andrade:
hl Lucas César Calva% de Lacerda:
cl Jocely Caetano lloiges:
(11 Cláudia de Oliveira Leile Amena

III - Meenbros Lb:lisos tepresemantes dos
Contribuintes:
• 1.0. Sérgio Machado Guituarhes, temi :sentando o
Conselho Regional de Odoniologia de Minas Gerais:
bi Dra. Vania Regina de S& fereSe10:1111.111 a Associacáo
Nacional dos Vai macèuticos Magisnais. Scçào Minas
Gerais:
el 1)1. ADI ttttt in ACIIIICS recita. IrpletC111:111d0 o Consell.0

IZCVII/11:11 Ale hleclicina Veiciitionia de Minas Gelais.

-- hlenibros Suplemes leptesenmenes dos
Contribuintes:

(1300.030070212.006 - 313 1 - Fonte 03.00 456.00
0700.110160982.119 - 3132 - fome 03.00 40.000.00
0900.100583232.030 - 3132 - Fisuuue (13.110 1,71)(1.11(1
1000.080482462.132 - 4120 - fonte 04.00 25.0(1(1.00
1200.0/10070212.013 - 3132 - ronle 03.00 25.000.00
1200.080421882.013 - 3120 - fome 03 . 00 100,000.00
1200.0110122172.1711 - 3132 - Fonte 03.00 5.495.0o
1400,030030302.053 - 3132 _ 40a l e 03 . 00 12.000.00
150u.030u70212.051( - 3120 Fonte 03.00 100.00
1600.1106335-12.118 - . 1 13 - Fonte 03.00 1.500.00
2000.080421881.211 - 3120 - 1 ante 03.00 4.035.00
2000.080121881.211 - 3132 - fome 03(8(5 541.00
2200.0300702 12.07R - 3120 - tome 03 00 2.732.00
2200.030070212.07R - 3131 - fome 03.0113192 ((ri
2300.100603282.07 9 - 4110 - ronie 01" 39.0(01.00
2b00.030070212 (178 - 3132 - fonte 031)0 1.11011.00
2600.0.1 0070212.078 - 4120 - Fonte 111400 3.253.00
2600.0110421882.080 - 3120 - Fonte 03 00 RI ()Mo
2700030070212.0713 - 3132 - tome 03.00 5 493.00
2700.100603232.079 - 3132 - !ante 03.00 14.248.00
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PARTIDO TRARAUOSTA IIRAINLEIRD. ALIANÇA macem eserEenecENTE
P7111	 (BLOCO PARLAmENTAN
lidar	 Lidar

ALOISIO DE FREITAS	 . SATURNINO DRAGA

PC, . J.
Observação: 

A Lei n e 2. 401', de 9 de abril de 1996, seri
republicada abaixo em decorrencia da decisão
da Casara Municipal do Rio de Janeiro, que em
Sessão de 7 de maio de 1996. rejeitou o veto
parcial ao art. 2 1 da citada Lei.

LEI N e 2. 401. de 9 de abril .de 1996
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A
RECONHECER OFICIALMENTE NO
MUNICIPIO, COMO MEIO DE
COMUNICAÇA0 ORJETIVAE DE USO
CORRENTE,A LINGUAGEM GESTUAL
CODIFICADA NA LINGUA DRASILEI
RA DE SINAIS-LIBRAS.

Mima: Vereador. Juremas Batista
Art. 1 1 - Fica o Poder Executivo autorizado a

reconhecer oficialmente no Município a linguagem
gestual codificada na Lingua Brasileira de Sinais-
Libras e outros recursos de expressão a ela
associados como melo de comunieaçio objetiva
e uso corrente.

Art. 2* - Fica determinado que o Município
colocará nas repartições publicas voltadBa para
o apndImento externo profissionais Interpretes
da língua de sinais.

Art. 3 11 - Esta Lei entrara eia vigie ma Meta
de eus publicaçío, revogadas *a dieposiçoee
em eontriric.
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Lej 	 Janeiro. noa termos do artigo 79. i 7 / , da Lei
O Presidente da amara Municipal do Rio de

r	
Organica do RunIcIplo do Rio de Janeiro, de
5 de abril de 1990, não exercida a disposiçao

1	 da Lel n/ 2.401, de 9 de abril de 1996, oriunda
do § S e do artigo acima, promulga o art. PI

do Projeto de Lei n e 348-A, de 1993, na Sessão
de 7 de maio de 1996.
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"la colocar: nas repartiroes publicas voltadas para
o atendimento externo profissionais interpretes
da lingua de sinais.
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SAMI. JORGE HADDAD ASDULMACIII
Presidente

k....	 Secretario Geral da Mesa DiretoraSecretario Geral da Mesa Diretora
Carlos Alberto Dias Caprina

KLUUI CAP41 . IDO

[Atos da
Càrnara Municipal

ff- (Cr	 1 Atos dar o	 1 Cãmara Municipal ,
LEI N e 2.40i* de 9 de abril de 1996.

3...

	

	 ' AUTORIZA O PODER EXECUTIVO I
RECONHECER OFICIALMENTE Hf

f-q!,	
, NUNICIPIO, COMO	 MEIO DEo	 CODIFICADANA LINGUA BRASILEI

COMUNIGAÇA0 OBJETIVAE DE USC

RA DE SIRAIS-L1ORAS.

CORRENTE.A LINGUAGEM GESTUAL

L4.$	
Autora: Vereedora ~IA BATISTA.

LEI N e 2.40i* de 9 de abril de 1996.
't
' AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A

RECONHECER OFICIALMENTE NO
NUNICIPIO, COMO MEIO DE
COMUNIGAÇA0 OBJETIVAE DE USO
CORRENTE.A LINGUAGEM GESTUAL
CODIFICADANA LINGUA BRASILEI
RA DE SIRAIS-L1ORAS.

	

Autora: Vereedora	 BATISTA.



Ano X • 141 45 • Rio de Jane!fct • Terça- felip, 21 de en2

Adelina - Ass. Parlarnéntar

R!. 100.406

EP 14', 2,401', de 9 de abri! de 1994,
.	 .,

11:eis Promulgadas

• V

14'•
• 1

•

• Att

•

AUtoRIZA O POITER EXECVTiVO A
AE.cONtitceR OFICIALMENTE. NO
MUNIC IP10. como meio De
COMUNICAÇÃO 015.JETIVA DE uso
CORINEITIE, A UNDVAVEM OESTUAL
CDDIFIcA DA NA LINGUA eINAS,I.einA
DE SINAIS-MORAL

Aulota: Vetoodorer Jirefffla Bet;da

,	 O Prelkl•nte da Cn rnare Menkirtat tro Ato de janeiros, no sarrrp* 60
•rfigo 7d, $ afie Lel Ovoárvco tio MuoitÁrtio da Abo da 4WWIre, de 5 de ab.11
de 11790, nhd eNer t,bhn a d'iti/UO;çáO dr 59 00 5050 %Orna, ptornuIoa O ort
rd. I.a4 rY 2,4C1, de 9 de abre od 1996. oritw5da do Projeto ele I,es 1," 340-n,
de 1093. na Geme,: de 7 do	 o 19.J4

•n••n•••11.••n••••n 	 • • •

M. 2° • NA detenn:nado (Iva o Mvt nelpid çol000nl nas mpankteti p441,01
~dee 04re O atend;•)%sniu ay lotnp prodaatOnála Intdrprelei de
finguo dtt

An. 3' • 	  •

Camara Mobit5del do 1:Uo de .,1a • telru, ern 17 QG rrsaitt de 1990.

•-•""

• •  A
4:.,11>10e-g;015AD fIgiAM

PARIdentk-

CetneuKásà;

........ • • • '1,...,160

A lei n" k.401', do 5 de Ghni do I004. Ined ItPuk".1•0* at"1,0
DM dWiniSda de dec•eau da Camara alunicIpa I do Mo de Jenelre, ave en,
eilbrisr de 7 da maio de 199t., repeou o voto pardal ao art r de Owe

m" 2.4d I', de de ebr I1 de ioda

Auyone Q poDZIN EXECtrrivo
FICCONHRCER OPICIALmÉNTE

• MUMiciPIO, COMO EVO DE
coMtMicAÇÃO OBJETIVA 4 De uso
COrlIttift X.. A UNOVAuirM 4:RITUAL
CODIFICADA MA LNOUA Dr$,AsiLeRA• UE SINNS.UanAS.

Aflore:V*110d~ Menus Didlefe
Aft 1 ,41 . Fies b Poder Et eckliévo Ibutortzw.k) 5 mOnhober 00014,14Y4e

Municipk, • Orwagern geolual coddimde na Unqua Mallen de
Bietakt-unts, 5etnfo• 'acume., de imexesetIk) a Mi aseociadole corno
ntei3 oa dernurticn& 00101/va 5 ust, cor, arTIT.

Art r • MCii deiermiriedu que o Mu rtIolpIo ~ceva ftm ropervpóee gibeem
sondam tmob 9 919nd ierretn, 1etifXre2 pfd0800nale InWpfetee de
Íngua de &nide. .	 .	 ..	 ..	 .	 •

• .	 .
oyi. e• . cato te; entrara em vio• em date de eue pubbc~0, PeJoiledbe 44 1

.	 MAp00;84es em oantrart0„	 i.	 ..	 . .	 .• -	 '	 • _.• C&SIAN.PAAIA.	 .

...	 '	

•	 .	 .
.	 ,	

'.	 , ..	 . • .

•
• ••• •••	 ••• nn•



.	 Aluna Utiliza .a reglete e o punção para realizar escrita em braile

Surdos aprende
duas liNuas

CIóo Velledaffolha Imagem

:01
r"

,:.'",6éÃlr"4.1!Wf.Ãàã

c

•„.

Editoda de Arte/Folha Imagem

O analfabetismo no

BTasil •
% da populaçãd átialfabe‘ta t
de i5 anos ôü mais de idade *.

1

• (

• E

. r

.F
c
tt

si
s.

a'

c

• o

ct
•in
(1

ne
to
ga
tre

me
na

ecu a s.vvv, UV UCU.1CI14.id NegUe as normas (TO

conforme o coordenador-geral de Programa Nacional do Livro Di-folha a fim de sentir o relevo que
foi feito, passando a ponta do de-
do da esquerda para a direita.

Existe também a máquina de
datilografia em braile. Ela tem no-
ve teclas, seis delas corresponden-
tes aos seis pontos da cela braile.

0 toque de uma ou mais teclas
produz a combinação de pontos
em relevo correspondente ao sim-.

parlamentares, e não se repetiu a integradfi sálNdfficursos, em c
dose para este ano", afirma Lucia- classes especiais ou em escolas es-
no Oliva Patrício, secretário-exe- peciais. A Seesp quer a indusão
cutivo do MEC.	 do portador de deficiência na rede
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DA EQUIPE DE TRA1NEES

-A principal divergência no tra-
tamento do deficiente auditivo
tem sido a requisição domes (Ins-
tituto Nacional de Educação de
Surdos) de que a Língua Brasileira
de Sinais (Libras) seja ensinada
nas escolas antes do português. •-'

A Seesp (Secretaria de Educação
Especial) quer o ensino paralelo
de ambas, informa a secretária
Marilene Ribeiro dos Santos. •

O primeiro trabalho a formali-
zar a Libras foi o livro "Iconogra-
fia dos Sinais dos Surdos-Mu-
dos", de 1875, escrito por Flausino
José da Gama. Nele há O alfabeto
de Libras e vários sinais para re-
presentar alimentos, bebidas,
roupas etc. Cada país tem a sua
própria língua de sinais.
• Segundo Solange Rocha, direto-
ra do Departamento de Desenvol-
vimento Científico e Tecnológico
.do Ines, os sinais variam devido à
evolução da língua e aos regiona-

: :	 •

Esmos. Só o alfabeto é imutáveL
"Mas o alfabeto s6 é usado para
palavras sem um sinal específico."

O Ines fica no Rio de Janeiro e
atende gratuitamente a dez adul- •
tos em mias de alfabetização no-
turnas e a 48 crianças da lg série. O

.• conteúdo é passado . em Libras,
mas escrito em português. •

'Em São Paulo a Folha visitou a
escola estadual Prudente de Mo-
raes, que ensina simultaneamente
Libras e o português. Segundo"
Neila Araújo, pedagoga e fonoau-
dióloga da escola, a principal difi-
culdade do deficiente auditivo é o
entendimento da função de pre-
posições e conjunções. "Geral-
mente o surdo faz redações ape-
nas com verbo e sujeito."

Já Solange disse não acreditar
numa dificuldade específica por
não existir a "entidade" aluno de-
ficiente auditivo. "Há uma hete-
rogeneidade muito grande entre • ,
os alunos e os conhecimentos
com que chegam à escola."

'•

'	 18CE ;Censos	 '
•, Demogrificos de 1873	 ,,,*•••!

• (primeiro realizado no *: •
-J. • país).189419c41920.1940.

1992,1960,1970, tg80. 1991 ••!
e síntese de Indicadores •
Sodais (1999), do IBGE

FOLHA 741°3(200i .
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Evento trata de direitos de deficiente
DA REPORTAGEM LOCAL

Dizer que o surdo não é ouvido
pode parecer brincadeira de mau
gosto, mas está próximo da ver-
dade: "O surdo é o deficiente que
não se nota", diz Hosana da Silva
Zacaro, mãe de uma deficiente
auditiva de 21 anos.

Hosana foi uma das organiza-
doras de um encontro que pela
primeira vez reuniu surdos e ou-
vintes no Estado para tratar dos
direitos desses deficientes. Esti-
ma-se que só na capital paulista
existam 150 mil surdos, 480 mil

no Estado e 2,25 milhões no pais. 
Cerca de 90% dos deficientes

auditivos podem ser ajudados por
tratamento médico, cirúrgico ou
aparelhos de aUdição.

Quando tentam se comunicar
na linguagem oral, as pessoas se
afastam deles. Na língua dos si-
nais, não são entendidos. "O pre-
conceito e a falta de paciência das
pessoas acabam afastando os sur-
dos. Muitos se fecham e desistem
de se comunicar", diz Hosana.

A inclusão do surdo nas escolas
talvez seja a mais difícil entre to-
dos os deficientes. É quase impos-

sível a um deficiente auditivo
acompanhar uma aula comum.

Cerca de 90% dos surdos nas-
cem em famílias ouvintes, o que
facilita a comunicação oral. Mas o
'aprendizado da língua dos sinais,
desde bebê, é fundamental, dizem
os especialistas. Sem essa possibi-
lidade de comunicação, a criança
não acompanhará os colegas de
classe e na maioria das vezes terá
muita dificuldade em encontrar
lugar no mercado de trabalho. Os
textos do encontro estarão em
www.surdos.com.bricondicisur.

(AURELIANO 8IANCARELLI)

Pedagoga enfrentou problemas
FREE-LANCE PARA A FOLHA

Surda de nascença, a pedagoga
Adriana Horta de Matos, 30, não
tem boas recordações do seu pe-
ríodo escolar. "linha dificuldades
com ditados e provas orais. Quan-
do os professores se viravam para
o quadro, não conseguia saber o
que eles diziam", afirmou.

Seus pais copiavam o que os
professores falavam em sala, para
depois estudar com a menina em
casa. Nunca repetiu de ano, mas
atribui isso à "piedade" dos seus
professores. "Eles viam o meu es-
forço e o dos meus pais."

Mesmo com as dificuldades,
Adriana conseguiu ingressar na
faculdade e hoje dá aulas na Esco-
la Municipal de Ensino Especial
Anne Sullivan, na Chácara Santo
Antonio (zona sul de São Paulo).

Segundo a diretora da escola,

Adriana Sapede Rodrigues, a
maioria dos 300 alunos do local é
surda por problemas adquiridos
pela mãe durante a gravidez.

É o caso de Raiane, 9, que não
pode ouvir porque sua mãe, Ro-
semary Sousa Silva, 27, teve ru-
béola no período de gestação.

Rosemary desconfiava da sur-
dez da filha, que não conseguia fa-
lar, mas só teve o diagnóstico
quando Raiane tinha quase 3
anos. Segundo ela, os médicos da
cidade de Piripiri (PI), onde mo-
rava com sua filha, diziam que
"com o tempo Raiane aprenderia
a falar". "Ela era. agitada, porque
eu não entendia o que ela queria."

Uma vez diagnosticada a sur-
dez, Rosemary teve aulas da lín-
gua de sinais e hoje pode se comu-
nicar com Raiane. "Agora posso
ajudar minha filha a fazer a lição
de casa." (LEONARDO WERNER SILVA)
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DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI
323/2001

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Carlos Alberto Bezerra Junior,
que visa autorizar o Executivo a reconhecer oficialmente no Município de São Paulo, a
Língua Brasileira de Sinais LIBRAS, como língua de instrução e meio de comunicação,
objetiva e de uso corrente na comunidade surda. A proposta estabelece ainda, que as
repartições públicas voltadas para o atendimento externo deverão ter intérpretes da
língua de sinais, assim como determinados estabelecimentos privados como bancos e
hospitais. Por fim • prevê a inclusão da LIBRAS nos sistema de ensino municipal,
dispondo ainda sobre a capacitação dos servidores públicos e empregados privados
para atendimento à comunidade surda.
O Projeto merece prosperar por seu mérito indiscutível, beneficiando os surdos de
nossa cidade, cabendo ao Poder Público normatizar questões que melhorem a
qualidade de vida dos deficientes auditivos.
De fato, o artigo 170 da Constituição Federal especifica claramente a intervenção na
atividade econômica para assegurar a todos uma existência digna, e nos parece ser
esse o caso quando o surdo fica impossibilitado de exercer seus direitos de consumidor
e de cidadania.
Nesse sentido, Hely Lopes Meirelles ensina: "Os limites do poder de polícia
administrativa são demarcados pelo interesse social em conciliação com os direitos
fundamentais do indivíduo assegurados na Constituição (..) " (in Direito Municipal
Brasileiro, Ed. Malheiros, 6g ed.) .
Hoje, sem a existência de pessoas habilitadas nos locais elencados no Projeto, os
surdos estão praticamente excluídos e impedidos de exercerem seus direitos. O Poder
Público tem a obrigação de criar soluções para esta situação tão constrangedora e
difícil para a comunidade surda.
O inciso III do artigo 160 da LOM prescreve que o Poder Municipal disciplinará as
atividades econômicas desenvolvidas em seu território, quando for necessário garantir o
bem estar da população, e aqui se trata, de modo absoluto, do bem estar dos surdos
residentes no Município. 	 •
Importa aqui, também, apreciar a matéria quanto à questão de que tal adaptação das
repartições municipais seria um serviço público, e que este tema seria de competência
privativa do Executivo. No entanto, esta Comissão tem decidido reiteradas vezes pela
possibilidade de haver competência concorrente quanto ao tema, em consonância com
a jurisprudência que tem se firmado sobre o tema :"A Constituição da República, ao
tratar do processo legislativo, divide a faculdade para a apresentação de projetos de lei,
atribuindo-a concorrentemente ou de maneira exclusiva, sendo que a matéria referente

Côo 0561
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a serviços públicos não é privativa do Executivo." (STF -Adln 872/RS de 03/06/93 e
Adln 1060/RS de 01/08/94).

Ainda, o artigo 226 da LOM determina que o Município deverá garantir à pessoa
deficiente sua inserção na vida social e econômica, corroborando ainda a intenção do
Projeto de Lei em discussão, os incisos IV e V do mesmo art. 226, que determinam à
municipalidade a formação de recursos humanos especializados na assistência aos
portadores de deficiência e o direito à informação e comunicação, considerando-se as
adaptações necessárias.

Entendemos que o Projeto busca exatamente promover a adaptação dos serviços
públicos, serviços essenciais e estabelecimentos comerciais às necessidades dos
surdos de nossa cidade, tocando ainda na questão de seu acesso ao ensino, com a
inclusão da LIBRAS no sistema educativo municipal, que de igual modo tem seu
fundamento nas normas retro citadas.

Ressalte-se ainda tratar-se de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para
deliberação, e é dispensada a votação em plenário, cabendo tal prerrogativa às
Comissões permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

PELA LEGALIDADE.

No entanto, em que pesem os fundamentos supra elencados, que dão sustentação
legal ao referido Projeto, e visando dar a ele maior amplitude, apresentamos o presente
Substitutivo, no sentido de oficializar a Língua Brasileirá de Sinais no Município de São
Paulo, e de aumentar o rol de entidades habilitadas para capacitação em LIBRAS,
alterando, de igual modo, o artigo 29, que prevê a obrigatoriedade das repartições
municipais contarem com funcionários habilitados a tratarem com a comunidade surda,
pois tal matéria, relativa a servidores, é de iniciativa reservada do Chefe do Executivo,
podendo, no entanto o Projeto apontar a necessidade de disponibilização de pessoal
habilitado em língua de sinais para atendimento à comunidade -surda, como autoriza o
artigo 226 da LOM supra citado.
Desta forma, mediante o Substitutivo ora apresentado, entendemos que o projeto
encontra guarida nos artigos 13, I; 37, caput e 226, todos da Lei Orgânica do Município
de São Paulo.

CÓD. 0561
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SUBSTITUTIVO NQ	 /2001 AO PROJETO DE LEI 323/2001

Reconhece, no âmbito do Município de São Paulo a
Língua Brasileira de Sinais, LIBRAS, como língua de
instrução e meio de comunicação objetiva e de uso
corrente da comunidade surda, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art, l. Fica reconhecida oficialmente, no Município de São Paulo, a Língua Brasileira
de Sinais - LIBRAS, e outros recursos de expressão a ela associados, como língua de
instrução e meio de comunicação objetiva e de uso corrente da comunidade surda.

Parágrafo Único - Compreende-se como Língua Brasileira de Sinais, um meio de
comunicação de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, oriunda de

• comunidades de pessoas surdas do Brasil, traduzindo-se como forma de expressão do
surdo e sua língua natural.

Art. 22 As repartições públicas municipais, voltadas para o atendimento do público
disponibilizarão pessoal habilitado em língua de sinais, facultando-se ao Município
treinar seus funcionários.

Art. 3. No âmbito do Município, os estabelecimentos bancários, hospitalares, shoppings
centers e outros de grande afluência de público, visando o atendimento dos surdos,
dsiponibilizarão pessoal habilitado em língua de sinais, facultando-se a estes
estabelecimentos treinarem funcionários para o cumprimento do disposto neste artigo.

Art. 
42• 

A capacitação dos profissionais e dos servidores municipais para atendimento
ao que dispõe esta Lei, será comprovada através de Certificado de Curso de Formação
em LIBRAS, expedido por quaisquer entidades habilitadas em formação de Língua
Brasileira de Sinais - LIBRAS. -	

_ _

•

CÔO. 0561
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Art.5 2 . Fica incluída na rede pública municipal de ensino e nas instituições que
atendem ao aluno surdo, a Língua Brasileira de Sinais.

Art. 62 . As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

í/-
Art. 72 . O Executivo regulamentará a presente Lei em 90 (noventa) dias a contar da
data de sua publicação.

Art. 82 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as
disposições em contrário.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em Ltb) 10\
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PARECER N. 16-1174/2001

SOBRE O PROJETO DE LEI 032312001 

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr.

Autorizando o Executivo a reconhecer oficialmente no Município de São Paulo, a língua brasileira de

sinais, Libras, como língua de instrução e meio de comunicação objetiva e de uso ' corrente da

• comunidade surda, e dá outras providências.

Para melhor adequação do texto inicialmente proposto, foi apresentado Substitutivo pela

Douta Comissão de Constituição e Justiça.	 •

Isto posto, reconhecendo a iniciativa meritória e o fim objetivado pela presente propositura, •

nos limites de atribuição desta Comissão, manifestamo-nos favoravelmente ao Substitutivo

apresentado.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16 - PAR
:16- 1348/2001	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,-

CULTURA E ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 323/01

Tendo a autoria do nobre Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr., o presente
projeto visa a autorizar o Executivo a reconhecer oficialmente no Município a
Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, como língua de instrução e meio de
comunicação objetiva e de uso corrente da comunidade surda.
O projeto determina, também, que os estabelecimentos bancários e hospitalares,
os "shoppings centers" e outros de grande afluência de público deverão manter
intérprete da LIBRAS, visando ao atendimento aos surdos nesses locais.
Inclui, ainda, na rede municipal de ensino e nas instituições que atendam ao
aluno surdo, a Língua Brasileira de Sinais.
Também as repartições públicas municipais que atendem ao público deverão ter
intérpretes da LIBRAS.
Às fls. 4/7, o Autor anexa leis semelhantes aprovadas em cidades como Jaú, Belo
Horizonte e Rio de Janeiro.
Há os pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça: pela legalidade, com
substitutivo, a fim de conferir maior amplitude ao projeto, aumentando o rol de
entidades habilitadas para capacitação em LIBRAS, bem como retirando da
redação original do art. 2° dispositivo que conferia atribuições a repartições
municipais;

da Comissão de Administração Pública: favorável.
Da parte desta Comissão de Educação, Cultura e Esportes, analisando-se o
mérito e o interesse público que a matéria envolve, verifica-se que a elaboração
do projeto foi feita a partir de sugestões do Conselho Regional de
Fonoaudiologia, do Sindicato dos Fonoaudbilogos e profissionais da DERDIC da
PUC/SP, pessoas e entidades diretamente envolvidas com o problema e que, com
sua experiência, conseguiram dar à propositura um sentido que certamente
reverterá em benefícios para as pessoas a que se destina.
Assim, nosso parecer é favorável, mas na conformidade do substitutivo
mencionado.
Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, e.	 I O t

-
.11

Presidente -Presidente -

Relator -Relator -
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Presidente —

Relator -

t . Jr..)	 PAR
'COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO	 • - 12001
Lsaalaa'''

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carlos Alberto Bezerra
Junior, visa a autorizar o Executivo a reconhecer, oficialmente, no Município de São Paulo,
a Língua Brasileira de Sinais, LIBRAS, e outros recursos de expressão a ela associados,
como língua de instrução e meio de comunicação objetiva e de uso corrente da comunidade
surda.

De acordo com seu art. 2°, as repartições públicas municipais, voltadas para o
atendimento externo, deverão ter intérpretes da língua de sinais, facultando-se ao Município

410	 treinar seus funcionários.
Determina a obrigatoriedade de intérprete da Língua Brasileira de Sinais —

LIBRAS nos estabelecimentos bancários, hospitalares, shopping centers e outros de grande
afluência de público, visando o atendimento aos surdos.

A Língua Brasileira de Sinais será incluída na rede pública municipal de ensino
e nas instituições que atendem ao aluno surdo.

A capacitação dos profissionais e dos servidores municipais ,será comprovada
através de Certificado de Curso de Formação em LIBRAS, expedido pela Federação
Nacional de Educação e Integração de Surdos — FENEIS.

A douta Comissão de Constituição e Justiça apresentou substitutivo que
oficializa a Língua Brasileira de Sinais, LIBRAS, e outros recursos de expressão a ela
associados, como língua de instrução e meio de comunicação objetiva e de uso corrente da
comunidade surda.

Pelo substitutivo qualquer entidade habilitada em formação de Língua Brasileira
de Sinais — LIBRAS poderá comprovar a capacitação dos profissionais e dos servidores

•municipais. Altera, ainda, a redação do artigo 2°: "As repartições públicas municipais,

110	
voltadas para o atendimento do público disponibilizarão pessoal habilitado em língua de
sinais, facultando-se ao Município treinar seus funcionários."

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos do substitutivo
supracitado, visto que as despesas decorrentes de sua execução correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias. 	 4011"

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 1) .1.:-01

16
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Sr. Chefe,

10S2 CRISWIMe2. SANTOS

Chefe de &Na° Técnica I'
Substituto

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.
28/12/2001

ULIIA 12P15RIAtk:ANO BOSISIO
Assistente Técnico ch Direção IV itlit—E-ameregr

%ELO L4;31-d.twt..

À ATM

A pedido.
Em, 18.12.2001.

(P241/42.13-4

..........

1052 CRI, lr,:o SOUZA SANTOS
Chefe de Seçã• Técnica 1K

qtibstfturn

Ass. Téc. Leg. Chefe - ATM

$.. ECE13100 EM LEG. 3

2 J. 12_ 120o1

Sra. Liliana,
Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar registro e carta de lei.

28/12/2001

SEGUE ."'ÇA 	 	 	 , marota Clals

locum•nto	 	  e papei cie	 n f or maço°
•uoricaao& 	 sob folhas 	 n o. 160241.---- 
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Folha n..—l8=  do proc

N . 01.32.3	 do i.v•
O funcionário_pa	k'-,0:1 .. e

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA 	
s a t vo

São Paulo, 04 de janeiro de 2002.

Oficio Leg.3 n° 03/2002

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em 27 de dezembro de 2001, de acordo com o inciso I do Art. 84 do
Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei n° 323/01, de autoria do Vereador
Carlos Alberto Bezerra Júnior, que reconhece, no âmbito do Município de São Paulo, a
Língua Brasileira de Sinais, LIBRAS, como língua de instrução e meio de
comunicação objetiva e de uso corrente da comunidade surda, e dá outras
providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Hélio Bicudo
Digníssimo Prefeito em Exercício do Município de São Paulo.
a_

JCSS/rcas



	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO 

ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n° 13/14 do

Processo. (PROJETO DE LEI N° 323/01). (Ver. Carlos Alberto Bezerra Júnior -

PSDB). Reconhece, no âmbito do Município de São Paulo a Língua Brasileira de

Sinais, LIBRAS, como língua de instrução e meio de comunicação objetiva e de uso

corrente da comunidade surda, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL

DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - Fica reconhecida oficialmente, no Município de

São Paulo, a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, e outros recursos de expressão a

ela associados, como língua de instrução e meio de comunicação objetiva e de uso

corrente da comunidade surda. Parágrafo único - Compreende-se como Língua

Brasileira de Sinais, um meio de comunicação de natureza visual-motora, Com

estrutura gramatical própria, oriunda de comunidades de pessoas surdas do Brasil,

traduzindo-se como forma de expressão do surdo e sua língua natural. Art. 2° - As

repartições públicas municipais, voltadas para o atendimento do público

disponibilizarão pessoal habilitado em língua de sinais, facultando-se ao Município

treinar seus funcionários. Art. 30 - No âmbito do Município, os estabelecimentos

bancários, hospitalares, shoppings centers e outros de grande afluência de público,

visando o atendimento dos surdos, disponibilizarão pessoal habilitado em língua de

sinais, facultando-se a estes estabelecimentos treinarem funcionários para o

cumprimento do disposto neste artigo. Art. 4° - A capacitação dos profissionais e dos

servidores municipais para atendimento ao que dispõe esta lei será comprovada através

de Certificado de Curso de Formação em LIBRAS, expedido por quaisquer entidades

habilitadas em formação de Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS. Art. 5° - Fica

incluída na rede pública municipal de ensino e nas instituições que atendem ao aluno
,•

surdo a Língua Brasileira de Sinais. Art. 6° - As despesas decorrentes da execução da

presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário. Art. 7° - O Executivo regulamentará a presente lei em 90 (noventa) dias a

contar da data de sua publicação. Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogando-se as disposições em contrário. Eu, 11116AIGLIANO BOSISIO

Alstgqnie Técnico de blreçlo
Assistente Técnico de Direção IV, padrão "QPA-16-E" extraí a presente cópia/

1

Folha	 .	 do proc.

N.0003/2002,	
N. 	 0 .1.32S 	 de OrQL.
O funcionário 	
	 -Patifs—Nr

CÂ MARA MUNICIPAL DE	 O SÃO PAUL
Oficte I Legtslatore~

18 — OF—LEG318 — OF—LEG3
.0F:1CW N.0003/2002,
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I O funcionário
—1Paltrat-e

CÁ 11/IARA MUNICIPAL DE SÃO PA Ctif il,;(13""

•

•

fielmente de fls. do livro competente n° 53 e digitei. Eu, 	 Zen ASSAM 	
Assistente de Chefia Técnica

Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi. São Paulo, 28 Zle

dezembro de 2001. Chefe da Seção Técnica de Prep

Legislativos, 'W.C...	 A..sANTY>itsto, 	 SB,

ur
Departamento dos ServiçasbLegislativos da Câmara Mi

e Registro de Documentos
Oiaila--Varrettr-
	  Diretora do

ipal de São Paulo.

aa) José Eduardo Cardozo; Paulo Frange; Myryam AtliVe; Rubens Calvo; Antônio
Carlos Rodrigues; Roger Lin; Cláudio Gomes Fonseca.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA ca islativ°

LEI N° 13.2C14, DE 21 DE 	 DEDE 2002.

Reconhece, no âmbito do
Município de São Paulo a Língua
Brasileira de Sinais, LIBRAS,
como língua de instrução e meio
de comunicação objetiva e de uso
corrente da comunidade surda, e
dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do
Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. I° - Fica reconhecida oficialmente, no Município de São Paulo, a
Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, e outros recursos de expressão a ela associados,
como língua de instrução e meio de comunicação objetiva e de uso corrente da
comunidade surda.

Parágrafo único - Compreende-se como Língua Brasileira de Sinais,
um meio de comunicação de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria,
oriunda de comunidades de pessoas surdas do Brasil, traduzindo-se como forma de
expressão do surdo e sua língua natural.

Art. 2° - As repartições públicas municipais, voltadas para o
atendimento do público disponibilizarão pessoal habilitado em língua de sinais,
facultando-se ao Município treinar seus funcionários.

Art. 3° - No âmbito do Município, os estabelecimentos bancários,
hospitalares, shoppings centers e outros de grande afluência de público, visando o
atendimento dos surdos, disponibilizarão pessoal habilitado em língua de sinais,
facultando-se a estes estabelecimentos treinarem funcionários para o cumprimento do
disposto neste artigo.

Art. 4° - A capacitação dos profissionais e dos servidores municipais
para atendimento ao que dispõe esta lei será comprovada através de Certificado de
Curso de Formação em LIBRAS, expedido por quaisquer entidades habilitadas em
formação de Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS.

Art. 5° - Fica incluída na rede pública municipal de ensino e nas
instituições que atendem ao aluno surdo a Língua Brasileira de Sinais.instituis:1ms que atenuem ao aluno sumo a Lingua nrasileira ae

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução da presente le.
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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Folha n.  —22—  do proc

N. 	 01325. 	 d:
O funcionário

--rAuta i:waSe
Oficial Legislativo

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Art. 7° - O Executivo regulamentará a presente lei em 90 (noventa)
dias a contar da data de sua publicação.

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 28 de fezemWde 2001.

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PACJEW-

São Paulo, 04 de janeiro de 2002.

Recebi oficio Leg. 3 n° 003, de 04/01/02,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 323/01, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior.

RECEBIDO
SGEMATL

2)
0j01

MARLENE GIMENNS GIRALDES
ATL-S
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LEI N• 13304, 21 DE JANEIRO DE 2002

't (Projeto de Lei o' 323/01, do Vereador Carlos Alberto
,. Bezerra Júnior - PSDB)

f	 Reconhece, no âmbito do Município de
ir	 •	 São Paulo a Língua Brasileira de
1• Sinais, LIBRAS, como língua de ins-

trução e meio de comunicação objetiva .;
e de uso corrente da comunidade surda. I
e dá outras providências.	 .	 1

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
' ato das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber .

que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto
. no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e .
' eu promulgo a seguinte lei:

i- Art. l° - Fica reconhecida oficialmente, no Município de São •
l Paulo, a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, e outros re-

cursos de expressão a ela associados, como língua de instrução
! e meio de comunicação objetiva e de uso corrente da comuni-

dade surda.
Parágrafo único - Compreende-se como Língua Brasileira de

4 Sinais, um meio de comunicação de natureza visual-motora,
II com estrutura gramatical própria, oriunda de comunidades de
p pessoas surdas do Brasil, traduzindo-se como forma de ex-
8 pressão do surdo e sua língua natural.

%Art. 2° --(VETADO)11
Art. 3°- (VETADO) 1 •

I Art..4° - A capacitação dos profissionais e dos servidores mu-
nicipais para atendimento ao que dispõe esta lei será compro-

. vada atraves . cle Certificado de Curso de Formação em LI-
BRAS, expedido por quaisquer entidades habilitadas em for-
mação de Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS.

—Art. 5° - Fica incluída na rede pública municipal de ensino e I
nas instituições que atendem ao aluno surdo a Língua Brasi-
leira de Sinais.

- Art. 6° - As despesas decorrentes da execução da presente lei
. correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-

mentadas se necessário.
; Art. r - O Executivo regulamentará a presente lei em 90 (no-
).. venta) dias a contar da data de sua publicação. .

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,I
revogando-se as disposições em contrário.	 .

. PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de: janeiro de 2002,448° da fundação de São Paulo. • 	
.

'''' MARTA SUPL1CY, PREFEITA
i ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Neg6-
. cios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Económico	 -	 .

: MARIA SELMA DE MORAES ROCHA, Respondendo pelo
Cargo de Secretário Municipal de Educação

. Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de ja-
neiro de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo peio Cargo .

,, de Secretário do Governo Municipal	 ;	 :	 4.....-V111~ 4 ...-..dan .... ..I. -ar ..___. ,....„, , ;§ .... 1.

"À ATM - Sr. Assessor Chefe,

Para as devidas providencias, tendo em vista o recebimento de veto par-

cial.

D-3 / 0.1 / 003,2.

fOSÉ CRIST12•1 0 SOUZA SANTOS
chefe de Seção Técnica IV

Substituto

CÓD. 0233
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do.

São Paulo, 2 4 	 de "3:arru2irt.A9' de 2002

DOCREC
15-0060/2002

II1III	 __
P€$l . NTE

Senhor Presidente

•

RECEBIDO NA imm
Em 21 / C)f / GQ
Às -7-3 :DD horas

SGM - 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL - SMCIS

OS FEV 2002

GABINETE DA PREFEITA

0A-cio _A.	 n9"	 O 3 8 /65
LIDO H 00,NR az I

AS COMISSÕES DE:

Aprovado o Requerimento de folha

n 2 34, foi mantido o veto parcial constante
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1'Tenho a honra de acusar • re,ebimento do Ofício

• n° 18/Leg.3/0003/2002, com o qual Vossa Excelência encaminhou à sanção

cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 27

de dezembro de 2001, relativa ao Projeto de Lei n° 323/01.

De autoria do nobre Vereador Carlos Alberto

Bezerra Júnior, o projeto reconhece, no âmbito do Município de São Paulo, a

Língua Brasileira de Sinais, LIBRAS, como língua de instrução e meio de

comunicação objetiva e de uso corrente da comunidade surda.

Sem embargo dos meritórios propósitos que

nortearam seu ilustre autor, 	 impõe-se veto parcial ao	 texto

aprovado, atingindo o inteiro teor de seus artigos 2° e 3°, 	 COM

fulcro no § 1° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de _,São
cie Publicz'çá,-) e
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parcial constante do
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Folha n°__1_do Proc.

Acke#na Cicone - Ass. ParlamefCr
RF. 100.405

Paulo, por manifesta inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse

público, nos termos das considerações a seguir aduzidas.

A mensagem aprovada oficializa e define a Língua

Brasileira de Sinais (LIBRAS) no Município de São Paulo como língua de

instrução e comunicação dos deficientes auditivos, a ser adotada na rede

pública municipal de ensino e nas instituições que atendem aos alunos

surdos. Além disso, seus artigos 2° e 30 estabelecem, respectivamente, que

tanto as repartições públicas municipais voltadas ao atendimento do público

quanto os estabelecimentos bancários, hospitalares, "shopping centers" e

• outros de grande afluência de público disponibilizarão pessoal habilitado em

língua de sinais.

Resta evidente, pois, que o supracitado artigo 2°

dispõe sobre matéria relativa a organização administrativa e serviços

públicos, criando novas atribuições e encargos para todas as unidades da

Administração destinadas ao atendimento ao público, com evidente

intromissão em suas atividades e funções.

Com efeito, as leis que tratam de organização

administrativa e serviços públicos são de iniciativa privativa do Prefeito, "ex

vi" do disposto no inciso IV do § 2° do artigo 37 da Lei Orgânica do Município

de São Paulo.

Indiscutivelmente, o referido dispositivo extrapola

claramente as atribuições do Legislativo e invade a esfera de competências

específicas do Executivo, configurando grave afronta ao princípio

constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado

no artigo 2° da Constituição Federal e reproduzido no artigo 6° da Lei

Orgânica do Município de São Paulo.

A indevida ingerência do Legislativo em assuntos

do Executivo ocorre na medida em que interfere nas atribuições dos órgãos

municipais, determinando a disponibilização de intérpretes capacitados por

meio de curso específico para atuar nas unidades municipais que prestam

atendimento externo.

•
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Adelina Cicone - Ass. Paiementx

RF. 100.406

Por outro lado, é mister ressaltar que a

mencionada disposição ora vetada pressupõe a existência de verbas,

importando aumento de despesas, sem a correspondente indicação de

recursos, em desacordo com a Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de

maio de 2000, em seus artigos 16 e 17. Envolve, pois, também matéria

orçamentária, cuja iniciativa igualmente compete com exclusividade do

Prefeito, conforme o inciso IV do § 2° do artigo 37 da Lei Maior Local.

A par de imiscuir-se em seara que, por disposição

legal, lhe é vedada, o artigo 3° da propositura interfere flagrantemente na

• liberdade da atividade econômica, assegurada pelo artigo 170 do texto

constitucional, ao estender aos estabelecimentos privados nele declinados a

imposição do mencionado atendimento específico aos surdos. Ao mesmo

tempo, invade a esfera de competência concorrente da União e dos Estados

para legislar sobre proteção e integração social das pessoas portadoras de

deficiências, prevista no inciso XIV do artigo 24 da Carta Magna, instituindo

obrigação que não se coaduna com as normas gerais definidas pela Lei

Federal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, a qual dispõe sobre o apoio às

pessoas portadoras de deficiência e sua integração social.

Ademais, denota-se que, ao conferir atendimento

diferenciado apenas para a comunidade surda, os artigos 2° e 3° da

• mensagem aprovada beneficiariam, de forma isolada, somente um segmento

do universo de portadores de deficiências, deixando de contemplar, por

exemplo, os deficientes visuais que enfrentam, inegavelmente, maiores

restrições e barreiras em suas atividades.

Incorrem, assim, em violação ao princípio

constitucional da igualdade de tratamento e de oportunidade entre os

próprios portadores de necessidades especiais, insculpido .no artigo 5° da

Constituição Federal, norteador das regras firmadas na lei federal

supracitada, direcionadas expressamente a afastar as discriminações e os

preconceitos de qualquer espécie.
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Meg% Cicone - ss. P3ilaffiedlier

RF. 100.406
Não obstante as razões de inconstitucionalidade

apontadas sejam suficientes para fundamentar o veto parcial do texto

aprovado, tais dispositivos apresentam-se, ainda, contrários ao interesse

público.

Cumpre assinalar que, em consonância com as

diretrizes traçadas pela lei federal acima referida e pelo artigo 206 da Lei

Orgânica do Município de São Paulo, foram editados os Decretos n° 32.066,

de 18 de agosto de 1992, e n° 33.891, de 16 de dezembro de 1993, que

instituíram, respectivamente, o Programa de Atendimento aos Portadores de

Necessidade Especiais e a Política de Atendimento aos Portadores de

Necessidades Especiais na Rede Municipal de Ensino.

No âmbito municipal, portanto, o assunto já dispõe

de disciplina legal mais ampla e adequada, dirigida aos portadores de todos

os tipos de deficiências, abrangendo ações prioritárias na área da educação

especial, criação e ampliação de recursos educacionais diferenciados, com a

participação dos serviços de saúde.

Note-se que, para o pleno desenvolvimento

dessas ações, a rede municipal de ensino conta com profissionais com

habilitação específica em Educação de Deficientes Auditivos, nos termos da

Lei n° 12.396, de 2 de julho de 1997, que dispõe sobre a reorganização•
parcial do Quadro do Magistério Municipal.

Desse modo, os referidos artigos apresentam-se

inadequados e contrários ao interesse público, achando-se em descompasso

tanto com a legislação federal quanto com a municipal, demandando o artigo

2° recursos humanos e financeiros significativos para o seu cumprimento, à

vista do grande número de unidades municipais voltadas ao atendimento ao

público.

Por conseguinte, os artigos 2° e 3° do texto

aprovado, além de eivados de insanável vício de inconstitucionalidade, ante

os diversos motivos examinados, ferem claramente o interesse público,



AcIelkna Cicone Pess. Piíflevd
RE 100.03

razões pelas quais vejo-me compelida a vetá-los em seu inteiro teor, com

amparo no artigo 42, par. 1°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Assim sendo, devolvo o assunto à apreciação

dessa Egrégia Câmara que, com seu elevado critério, se dignará a

reexaminá-lo.

Na oportunidade, renovo protestos de elevado

apreço e distinta consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao Excelentíssimo
Senhor José Eduardo Martins Cardozo
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/MRCPS/sff
Veto 323-2001 (2)
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Às Comissões de Constituição e Justiça, de Administração Pública e de
Educação, Cultura e Esportes:

Para Parecer Conjunto quanto ao Veto Parcial.

08/03/2002

BRENO aik.NDELMAN
Assessor TecAliegislat. Chefe

ATM

Recebido na Comissão

Constituiç ão e Justiç
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FABIO DEjk-STRO PAIVA
_Secretário
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DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI
323/2001

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Carlos Alberto Bezerra
Junior, que visa autorizar o Executivo a reconhecer oficialmente no Município de São
Paulo, a Língua Brasileira de Sinais LIBRAS, como língua de instrução e meio de
comunicação objetiva e de uso corrente na comunidade surda. A proposta
estabelece ainda, que as repartições públicas voltadas para o atendimento externo
deverão ter pessoas treinadas na língua de sinais, assim como determinados
estabelecimentos privados como shoppings, bancos e hospitais. Por fim prevê a
inclusão da LIBRAS nos sistema de ensino municipal, dispondo ainda sobre a
capacitação dos servidores públicos e empregados privados para atendimento à
comunidade surda.

Após trâmite regular e aprovação pelo Plenário desta Casa na 105° Sessão
Extraordinária de 28/12/2001, o referido Projeto foi objeto de veto parcial por parte do
Executivo, que excluiu do texto original os artigos 2° e 3° que obrigavam as
repartições públicas municipais e estabelecimentos comerciais da cidade a terem em
seus quadros pessoal habilitado em LIBRAS para atender a comunidade surda,
alegando, em resumo: a) que o projeto cria novas atribuições para a administração, e
essa área é de exclusiva competência da prefeita para legislar; b) que o projeto
acarreta aumento de verbas para o preparo de funcionários; c) que o projeto interfere
na liberdade da atividade econômica e d) que o projeto beneficia apenas uma
categoria de deficientes, não contemplando, por exemplo, os cegos que tem mais
limitações que os surdos

No entanto, não assiste razão à Prefeita.

O Projeto merece prosperar em sua totalidade, por seu mérito indiscutível,
beneficiando os surdos de nossa cidade, cabendo ao Poder Público normatizar
questões que melhorem a qualidade de vida dos deficientes auditivos.

De fato, o artigo 170 da Constituição Federal especifica claramente a intervenção na
atividade econômica para assegurar a todos uma existência digna, e nos parece ser
esse o caso quando o surdo fica impossibilitado de exercer seus direitos de
consumidor e de cidadania.

Nesse sentido, Hely Lopes Meirelles ensina: "Poder de policia é a faculdade de que
dispõe a administração pública para condicionar e restringir o uso e gozo de bens,
atividades e direitos individuais (..) Os limites do poder de polícia administrativa
são demarcados pelo interesse social em conciliação com os direitos
fundamentais do indivíduo assegurados na Constituição (...) " (in Direito
Municipal Brasileiro, Ed. Malheiros, 6a ed.) .

17	 RELCOM
17•1529/2002
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Hoje, sem a disponibilização de pessos treinadas nos locais elencados no Projeto,
os surdos estão excluídos e impedidos de exercerem seus direitos. O Poder Público
tem a obrigação de criar soluções para esta situação tão constrangedora e difícil
para a comunidade surda.

O inciso III do artigo 160 da LOM prescreve que o Poder Municipal disciplinará as
atividades econômicas desenvolvidas em seu território, quando for necessário
garantir o bem estar da população, e aqui se trata, de modo absoluto, do bem estar
dos surdos residentes no Município.

No que se refere à capacitação de servidores públicos, esta Casa, nos termos da Lei
Orgânica do Município, em seu artigo 13, inciso XIII, e com sanção do Executivo,
poderá criar, alterar e extinguir cargos, funções e empregos públicos da
administração pública direta, autárquica e fundacional, o que faz o Projeto de Lei em
tela, ressaltando-se que o mesmo prevê a possibilidade de funcionários existentes
serem treinados para atendimento aos surdos, sem necessidade de nova
contratação.

Em complemento a esta regra legislativa, o artigo 226 da LOM determina que o
Município deverá garantir à pessoa . deficiente sua inserção na vida social e
econômica, corroborando ainda a intenção do Projeto de Lei em discussão, os
incisos IV e V do mesmo art. 226, que determinam à municipalidade a formação de
recursos humanos especializados na assistência aos portadores de
deficiência e o direito à informação e comunicação, considerando-se as
adaptações necessárias.

E é exatamente isso que o Projeto permite, qual seja, promover a adaptação dos
serviços públicos, serviços essenciais e estabelecimentos comerciais às
necessidades dos surdos de nossa cidade, tocando ainda na questão de seu acesso
ao ensino, com a inclusão da LIBRAS no sistema educativo municipal, que de igual
modo tem seu fundamento nas normas retro citadas.

No que tange ao aspecto legal da competência legislativa sobre o tema, embora o
artigo 37, pár. 2°, III e IV da LOM, trate da iniciativa privativa do Prefeito para
elaboração de leis que abordem os servidores públicos, organização administrativa e
serviços públicos, nos parece que o Projeto de Lei em discussão não interfere em tal
competência pois há apenas previsão de capacitar-se os funcionários para
atendimento da população, não implicando na criação de novos cargos ou
contratação de novos servidores, ao contrário do que alega a Prefeita, não ocorrendo
qualquer interferência na liberdade de administração do Executivo.
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E, ainda que restasse qualquer dúvida quanto a este ponto que envolve a questão
de ingerência, esta Comissão tem decidido reiteradas vezes pela ' 'possibilidade de
haver competência concorrente quanto ao tema, em consonância com a
jurisprudência que tem se firmado sobre o tema :"A Constituição da República, ao
tratar do processo legislativo, divide a faculdade para a apresentação de projetos de
lei, atribuindo-a concorre ntemente ou de maneira exclusiva, sendo que a matéria
referente a serviços públicos não é privativa do Executivo." (STF - Adln 8721RS de
03/06/93 e Adln 1060/RS de 01/08/94).

Assim, resta que não há ingerência ido. legislativo nas atribuições privativas da
Prefeita, bem como não se sustentam os demais pontos de fundamentação dos
vetos em tela, motivo pelo qual, somos

PELA REJEIÇÃO DO VETO PARCIAL
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Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador Carlos Alberto Bezerra Junior

São Paulo, 18 de Dezembro de 2002

REQUERIMENTO

VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI 323/2001

>.>.	 1 ,

* 1 8 0 //, 200	 •

nI	 WIPP

Com fulcro no parágrafo único do artigo 367 do Regi II ento Interno da
Câmara Municipal de São Paulo, venho solicitar a votação eim separado dos
artigos 2 ° e 3 ° do referido Projeto de Lei, ambos vetados pelo Executivo.

1'	 '1
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Câmara Municipal de
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIC~Fià 14nbhouy?1414ntini

Ass. Téc. Dir. IV - RF 10.750

Rod.: 01 Folha: 114	 Taq.:Marcelo Sessão: 197'5.Ordinária

Orador:Presi. Eliseu, Natalini	 Data: 18.12.02	 Sem Revisão da Taquigrafia

•

O SR. PRESIDENTE (Goulart - PMDB) - O Sr. Secretário

procederá à leitura do item.

93." Discussão e votação únicas do VETO PARCIAL ao PL

323/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. (PSDB), que

autoriza o Executivo a reconhecer oficialmente no Município de São

Paulo, a língua brasileira de sinais, libras, como língua de

instrução e meio de comunicação objetiva e de uso corrente da

comunidade surda. (DOCRECE-60/02) Rejeição mediante voto favorável

da maioria absoluta dos membros da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Goulart - PMDB) - A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis ao requerimento de inversão permaneçam como

estão; Os contrários ou aqueles que desejarem verificação nominal

de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.

Passemos à discussão do item.

O SR. CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. (PSDB) - pela ordem, Sr.

Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Goulart - PMDB) - Tem a palavra, pela

ordem, o nobre Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr.
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Câmara Municipal de
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Rod.: 01 Folha: 115	 Taq.:Marcelo Sessão: 197aS.Ordiná1.ia

Orador:Presi. Eliseu, Natalini	 Data: 18.12.02	 Sem Revisão da Taquigrafia

O SR. CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. (PSDB) - (Pela ordem) -

Sr. Presidente, apenas para fazer um agradecimento a todos os

Colegas desta Casa pela derrubada deste veto, porque é da maior

importância para a comunidade surda do Município de São Paulo, e

coloca São Paulo na vanguarda em relação à comunidade surda.

Então, quero agradecer ao Colegas. Muito obrigado.

- Aplausos na galeria.

O SR. PRESIDENTE (Goulart - P)DB) - Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores

que concordarem com o requerimento que está sobre a mesa sobre a

rejeição do veto parcial do item 93, de autoria do nobre Vereador

Carlos Alberto Bezerra Jr., que solicita seja votado em separado

\t":?"--3os artigos 2 * e 3 * do PL , permaneçam como estão. Os contrários

ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

Os Srs. Vereadores que forem favoráveis à permanência do

artigo 2 * permaneçam como estão. Os contrários ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa) Está aprovado. Vai ao arquivo.

Os Srs. Vereadores que forem favoráveis à rejeição do

veto ao artigo 3 * permaneçam como estão. Os contrários

(Regina)
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Rod.: 01 Folha:116	 Taq.:Marcelo Sessão: 197aS.Ordinária
Orador:Presi. Eliseu, Natalini	 Data: 18.12.02	 Sem Revisão da Taquigrafia

•

Os Srs. Vereadores que forem favoráveis a manutenção do

veto ao artigo 3° do projeto de lei 323/01, permaneçam como estão;

os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa). Está aprovado. Vai à

promulgação o projeto de lei.

Há sobre a mesa requerimento de inversão, que será lido.

- É lido o seguinte. (06-125)

(Vereador José Mentor)

•
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Denise A. Tanouye Montlni
Ass. Téc. Mr. IV - RF 10.750

À LEG. 3— SR. CHEFE:

Foi mantido o VETO PARCIAL no texto do
art. 2° e rejeitado o VETO PARCIAL constante do art. 3° do
presente projeto, na 197 Sessão Ordinária, de '18 de dezembro do
corrente, devendo ser encaminhado para promulgação.

19/12/02

43RENO GANDELMAN
Assessor Téenienegislativo Chefe

ATM

RECEBIDO EM LEG. 3
/9/ te

L LI ASSAT
Aaalsteato da Chefia Ticohla

CÓD. 0233



Sra. Paula,

! :? . Oficiai ao,Executivo comunicando a manutenção e rejeição do

veto parcial.

20.12.02

jéaCiutiftwriSrourg'sákmit-
Chdc cie Seção Valia IV Substituto

Sr. Chefe,

Oficiado conforme despacho de V.Sa.:

20.12.02

Paula\twase
Oficial Legislativo
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São Paulo, 20 de dezembro de 2002.
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Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 18 de dezembro do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5° da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, resolveu manter parte do veto parcial aposto pelo
Executivo à Lei n° 13.304, de 21 de janeiro de 2002, que reconhece, no âmbito do
Município de São Paulo a Língua Brasileira de Sinais, LIBRAS, como língua de
instrução e meio de comunicação objetiva e de uso corrente da comunidade surda, e
dá outras providências - veto comunicado a esta Edilidade pelo Oficio ATL n° 38/02,
de 21 de janeiro de 2002, referente ao PL n° 323/01, de autoria do Vereador Carlos
Alberto Bezerra Junior, no que se refere ao artigo 2°.

Comunico, outrossim, que tendo sido rejeitado o veto parcial ao artigo
3°, cabe a Vossa Excelência, de acordo com § 6° do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo a promulgação da referida lei.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JOS”i
trARDARDOZO
_Pres *dente

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

J (S S/pk
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO Pie'
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São Paulo, 20 de dezembro de 2002.

Recebi ofício Leg.3 n° 756/02, de 20/12/02,

comunicando à Senhora Prefeita a manutenção do veto parcial ao artigo 2° aposto

pelo Executivo à Lei n° 13.304, de 21 de janeiro de 2002, e rejeição ao artigo 3° da

mesma lei, relativa ao Projeto de Lei n° 323/01, de autoria do Vereador Carlos

Alberto Bezerra Júnior.
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MARTA SUPLICY
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Prefeita.
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•
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I Em atenção ao Ofício n° 18/Leg.310756/2002, por
P	 •

er/(<qual foi comunicada ao Executivo a rejeição do veto parcial aposto

artigo 3° da Lei n° 13.304, de 21 de janeiro de 2002, que reconhece, no

âmbito do Município de São Paulo a Língua Brasileira de Sinais, LIBRAS,

como língua de instrução e meio de comunicação objetiva e de uso corrente

da comunidade surda, cumpre-me informar que, nos termos do disposto no

parágrafo 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, caberá
-	 --„,

a Vossa Excelência a prornadáçáo'do,citàdddispositivo legal.,	 .

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência

protestos de apreço e consideração.

Ao Excelentíssimo

Senhor JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
;.•

%)AM/sff
Prom 323-01

SGM -002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL - SMCIS



Ass. Téc. Leg. Chefe - ATM
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• RECEBIDO EM LEG3

EM

Aasistento do Chefia TOCO

Sra. Ana Maria,

juntar ao presente o Of. ATL 801/02. Oficiar ao Executivo encaminhando cópia

autêntica da Lei n° 13.304/2002 e preparar carta de promulgação.

30/12/2002

JOSÉ CRU% SinwwITZA SAMOS
Chefr de Seção TEtnica IV Substituto

Sra. Chefe,

Providenciado, conforme determinado por V. Sa.

30/12/2002

ANA MARIA - FERNANOES
Assistente Paviamentat

I ASS ATOZUZI AbJ A v

•

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PÂtitOlat"

•

São Paulo, 20 de dezembro de 2002.

Recebi oficio Leg.3 n° 756/02, de 20/12/02,
comunicando à Senhora Prefeita a manutenção , do veto parcial ao artigo 2° aposto
pelo Executivo à Lei n° 13.304, de 21 de janeiro de 2002, e rejeição ao artigo 3° da

mesma lei, relativa ao Projeto de Lei n° 323/01, de autoria do Vereador Carlos
Alberto Bezerra Júnior.

nCEBIO0
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Senhor Pre

•

(41 _

E	 Em atenção ao Ofício n° 18/Leg.3/0756/2002, porP	 _) • 

eirgn' qual  foi comunicada ao Executivo a rejeição do veto parcial aposto

artigo 30 da Lei n° 13.304, de 21 de janeiro de 2002, que reconhece, no

âmbito do Município de São Paulo a Língua Brasileira de Sinais, LIBRAS,

como língua de instrução e meio de comunicação objetiva e de uso corrente

da comunidade surda, cumpre-me informar que, nos termos do disposto no

parágrafo 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, caberá

a Vossa Excelência a promüldá&O:do citàdO,dispositivo legal.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência

protestos de apreço e consideração.

Ao Excelentíssimo

Senhor JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

• •

%Lisff
Prom 323-01
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Ass. Téc. Leg. Chefe - ATM
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• RECEBIDO EM LEG3
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----W4SSAT0
Aasistente da Chefia TionIcol

Sra. Ana Maria,

juntar ao presente o Of. ATL 801/02. Oficiar ao Executivo encaminhando cópia

autêntica da Lei n° 13.304/2002 e preparar carta de promulgação.

30/12/2002

JosÉ audt s4ortow-3/4vuzAsAriros
Chek de Seção TEalka IV Subfflituto

Sra. Chefe,

Providenciado, conforme determinado por V. Sa.

30/12/2002

ANA MARIA - FERNANDES
Assistente Parlamentar
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PÂVLOa""

São Paulo, 30 de dezembro de 2002.

18 - OF•1...E03
r.W..[{51:b	 . 0E3:17/2002

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da Lei n° 13.304, de 21
de janeiro de 2002, promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, que reconhece, no âmbito do Município de São
Paulo a Língua Brasileira de Sinais, LIBRAS, como língua de instrução e meio de
comunicação objetiva e de uso corrente da comunidade surda, e dá outras
providências, relativa ao Projeto de Lei n° 323/2001, de 'autoria do Vereador Carlos
Alberto Bezerra Júnior.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCSS/arnf.
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	 Cópia autêntica. LEI N° 13.304 DE 21 DE JANEIRO DE 2002. (PROJETO

DE LEI N° 323/2001). (Ver. Carlos Alberto Bezerra Júnior - PSDB). Reconhece, no

âmbito do Município de São Paulo a Língua Brasileira de Sinais, LIBRAS, como

língua de instrução e meio de comunicação objetiva e de uso corrente da comunidade

surda, e dá outras providências. José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara

Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo

com o § 70 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a

seguinte lei: 	

Art. 30 - No âmbito do Município, os estabelecimentos bancários, hospitalares,

shoppings centers e outros de grande afluência de público, visando o atendimento dos

surdos, disponibilizarão pessoal habilitado em língua de sinais, facultando-se a estes

estabelecimentos treinarem funcionários para o cumprimento do disposto neste artigo.

Câmara Municipal de São Paulo, 30 de dezembro de 2002. O Presidente, a) José

Eduardo Cardozo. Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo,

em 30 de dezemb o de 2002. O Diretor Geral, a) Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago .

Eu, 	 ANA MA	 RNANDES 	 , Assistente Parlamentar, padrão "QPA-0 -A" extraí a
Assistente Parlamentar

Z ASSATOpresente cópia fielmente do original e digitei. Eu, 	 .	 Ir	 '1"1-1... 3
presente cópia fielmente do original e digitei. Eu,	 ZUpaSSATO

aa) José Eduardo Cardozo; Antonio Goulart; Salim Curiati; Celso Jatene; Pastor

fiL
Vanderlei de Jesus; Ana Martins; Dr. Farhat.

JCSS/amf. 

AisIstenreili . Zliiiiii Tienfea.

Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi. São Paulo, 30 de

dezembro de 2002. Chefe da Seção Técnica de Preparo e egist de Documentos

Si5	 l	 iLegislativos, JOSÉ cal.2~SANIMIsto, 	 a ara Verzolia 	 Diretora do
~ de Se0o T6mica IV Subctituto	 Iretor Téc. Depto.

Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara MuniCipal de São Paulo.-



Câmara Municipal de São Paulo, 30 de deze

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municip.
2002.

o, em 30 de dezembro de

JJSS/amf.
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Oficial Legislativo

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

LEI N° 13.304 DE 21 DE JANEIRO DE 2002.
(Projeto de Lei n° 323/2001)

(Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior)

Reconhece, no âmbito do Município
de São Paulo a Língua Brasileira de
Sinais, LIBRAS, como língua de
instrução e meio de comunicação
objetiva e de uso corrente da
comunidade surda, e dá outras
providências.

José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo,
faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 3° - No âmbito do Município, os estabelecimentos bancários,
hospitalares, shoppings centers e outros de grande afluência de público, visando o
atendimento dos surdos, disponibilizarão pessoal habilitado em língua de sinais,
facultando-se a estes estabelecimentos treinarem funcionários para o cumprimento do
disposto neste artigo.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 30 de dezembro de 2002.

Recebi ofício Leg. 3 n° 817, de 30/12/02,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica da Lei n° 13.304, de 21/01/02,

promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7 0 do art. 42 da LOMSP, relativa ao

Projeto de Lei n° 323/01, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior.
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MARLENE GUIES GIRALDES
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